
 

 

Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão de Orçamento, 
Finanças e Administração Pública 
Deputado Rui Afonso 

 

Assunto: Requerimento para pedido ao Banco de Portugal de documento em que se 
pronuncia sobre a decisão condenatória da Autoridade da Concorrência, aplicada 
a 14 instituições bancárias, pela prática concertada de troca de informação 
comercial sensível restritiva da concorrência  

A Autoridade da Concorrência, no cumprimento de uma obrigação legal, pediu ao Banco de 
Portugal que se pronunciasse sobre a sua decisão condenatória aplicada a 14 bancos, que 
entendeu terem concertado posições restritivas da concorrência, entre 2002 e 2013.  

O Banco de Portugal emitiu parecer em agosto de 2019, concluindo que a aplicação das 
coimas previstas na lei “poderia afetar, efetivamente, e de forma material, a estabilidade 
financeira e a resiliência de um número significativo de instituições num cenário de 
recuperação do sistema bancário português”, de acordo com informação pública da 
Autoridade da Concorrência.  

No âmbito das audições aprovadas pela COFAP, respeitantes ao caso em apreço, o Banco 
de Portugal prestará esclarecimentos à Comissão, no dia 1 de abril. O conhecimento prévio 
exato dos termos em que o Banco de Portugal se pronunciou é de importância decisiva para 
a eficácia da audição agendada e para o esclarecimento cabal do papel do regulador 
bancário em todo o processo.  

É, assim, da maior importância conhecer o documento em que o Banco de Portugal exprimiu 
o seu parecer, pelo que os Deputados do Grupo Parlamentar do PSD abaixo-assinados vêm 
requerer que, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, seja pedido ao Banco de 
Portugal a sua disponibilização. 

 

Palácio de São Bento, 2 de março de 2026 

Os Deputados, 

Hugo Carneiro 

Alberto Fonseca 

Francisco Pimentel 
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